
“A Cidade de Salvador e 
Sua Música”, que retrata 
bairros da cidade e suas 
vocações sonoras, histó -
rias, depoimentos e novas 
tendências. Por meio de 

-Code é possível, se 
o visitante desejar, sele -
cionar conteúdo. O local 
dispõe de recursos au -
diovisuais através de uma 
grande maquete intera -
tiva, três grandes telas 
de projeção, estações de 
consulta e estúdio para 
gravação de depoimentos.

O terceiro pavimen -
to, por sua vez, possui 
na ambientação o tema 
da Tropicália com ilus -
trações gigantes de 
fragmentos da pintura 
modernista de Genaro de 
Carvalho. O espaço abri -
ga a exposição “História 
da Música na Bahia” com 
nove cabines de vídeos, 
além de três salas. Uma 
delas é intitulada “A 
Magia da Orquestra” e 

karaokê (onde o visitan -
te pode gravar o próprio 
clipe e postar nas redes 

ao dia. Também no quarto 
andar está a sala “Rap e 
Trap, poesia consciente”, 

�  O museu Cidade da Música da 
Bahia fica na Praça Visconde de 
Cayru, 19, Comércio. Funciona de 
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CARTA AO CONSUMIDOR SOTEROPOLITANO

O Código de Defesa do Consumidor

diversas esferas, tanto no âmbito nacional quanto no internacional, uma 

social de uma nação. No passado, fornecedores e consumidores mantinham 
uma relação baseada em normas e acordos não escritos. No entanto, com 
a evolução da sociedade e do mercado, tornou-se necessário estabelecer 

direitos.

Embora já existissem instituições de amparo aos consumidores como a 
Diretoria de Ações de Proteção e Defesa do Consumidor (CODECON), fundada 

o país. Ainda há muito a ser feito nessa área, mas os avanços já conquistados 

relações comerciais.

Como prefeito da capital baiana, tenho a honra de continuar investindo na 

Diretoria de Ações de Proteção e Defesa do Consumidor (CODECON), que 

dos cidadãos sobre seus direitos e responsabilidades.
 

um esforço conjunto entre a Prefeitura Municipal de Salvador e a Diretoria de 
Ações de Proteção e Defesa do Consumidor (CODECON), com a observância 

Bruno Reis 
Prefeito de Salvador
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MENSAGEM DO DIRETORA

Prezado consumidor soteropolitano,
É com grande satisfação que compartilho com você a recente atualização do 
Código de Defesa do Consumidor (CDC), um importante marco na proteção dos 
direitos dos consumidores no Brasil. Desde sua criação em 1990, o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei 8.078) tem sido um instrumento fundamental para 
estabelecer regras e normas que equilibram a relação entre fornecedores e 
consumidores. Isso inclui a regulamentação nacional da conduta de instituições 
como a Diretoria de Ações de Proteção e Defesa do Consumidor (CODECON), 
criada em 1989, que já atuava para proteger o consumidor antes mesmo da 
implementação do CDC, demonstrando a importância dessa temática ao longo 
da história. 

Ainda que as leis consumeristas tenham avançado consideravelmente, 

combater as práticas abusivas, a CODECON, com apoio da Prefeitura 

mas também os comerciantes que passam a ter a preferência dos cidadãos 
que buscam estabelecimentos com boa imagem e reputação no mercado.

É importante ressaltar que, à medida que a sociedade evolui, novas demandas 
surgem e a legislação precisa acompanhar essas mudanças. Seguindo com 
a missão de proteger, educar e defender o consumidor soteropolitano, a 
CODECON desenvolveu, em parceria com seus colaboradores, uma versão 
atualizada do CDC que reúne as leis necessárias em âmbito nacional para 
manter o cidadão informado quanto aos seus direitos e deveres. 

Como diretora-geral da Diretoria de Ações de Proteção e Defesa do Consumidor, 

consumidores por meio da oferta de serviços de qualidade e da promoção de 

na relação de consumo.

TALITA VILARINHO
Diretora-geral da CODECON
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CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

DISPÕE SOBRE A PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

TÍTULO I
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1°
consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos do arts. 5°, inciso 
XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, 
ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou 

transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de 
produtos ou prestação de serviços.

§ 1°

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, 

crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.
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CAPÍTULO II
Da Política Nacional de Relações de Consumo

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 

1

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de 
consumo;

a) por iniciativa direta;

b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações 
representativas;

c) pela presença do Estado no mercado de consumo;

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de 
consumo e compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de 

sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e 
fornecedores;

        
IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto 

aos seus direitos e deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo;

      

1(Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995)
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distintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores;

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos;

dos consumidores;     (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

X - prevenção e tratamento do superendividamento como forma de evitar 
a exclusão social do consumidor.       (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

Art. 5° Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, 

consumidor carente;

II - instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no 
âmbito do Ministério Público;

consumidores vítimas de infrações penais de consumo;

IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas 

V - concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações 
de Defesa do Consumidor;

VI - instituição de mecanismos de prevenção e tratamento extrajudicial 
e judicial do superendividamento e de proteção do consumidor pessoa natural;       
(Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

oriundos de superendividamento.     (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

§ 1° (Vetado).

§ 2º (Vetado).
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CAPÍTULO III
Dos Direitos Básicos do Consumidor

Art. 6º

ou nocivos;

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos 

composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos 
que apresentem; (Redação dada pela Lei nº 12.741, de 2012)   

comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas 
abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;

desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as 
tornem excessivamente onerosas;

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, 
individuais, coletivos e difusos;

prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos 

necessitados;

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão 

IX - (Vetado);
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e de prevenção e tratamento de situações de superendividamento, preservado 

repactuação da dívida, entre outras medidas; (Incluído pela Lei nº 14.181, de 
2021)

na repactuação de dívidas e na concessão de crédito;  (Incluído pela Lei nº 
14.181, de 2021)

XIII - a informação acerca dos preços dos produtos por unidade de 
medida, tal como por quilo, por litro, por metro ou por outra unidade, conforme 
o caso.      (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

Parágrafo único.  A informação de que trata o inciso III do caput deste 

Art. 7°

Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão 
solidariamente pela reparação dos danos previstos nas normas de consumo.

CAPÍTULO IV
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção

e da Reparação dos Danos

SEÇÃO I
Da Proteção à Saúde e Segurança

Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo 

necessárias e adequadas a seu respeito.

§ 1º  Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as 

2(Redação dada pela Lei nº 13.486, de 2017)
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devam acompanhar o produto2.

utilizados no fornecimento de produtos ou serviços, ou colocados à disposição 
do consumidor, e informar, de maneira ostensiva e adequada, quando for o 
caso, sobre o risco de contaminação3. 

      
Art. 9° O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos 

adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da 
adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto.

Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto 

§ 1° O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua 
introdução no mercado de consumo, tiver conhecimento da periculosidade 
que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades 
competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários.

veiculados na imprensa, rádio e televisão, às expensas do fornecedor do 
produto ou serviço.

§ 3° Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos 

Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los a respeito.

Art. 11. (Vetado).

SEÇÃO II
Da Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço

Art. 12.

reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes 

apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem como por 

3(Incluído pela Lei nº 13.486, de 2017)
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I - sua apresentação;

II - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi colocado em circulação.

§ 2º O produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor 
qualidade ter sido colocado no mercado.

I - que não colocou o produto no mercado;

II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste;

III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiros.

Art. 13.

I - o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não puderem ser 

produtor, construtor ou importador;

III - não conservar adequadamente os produtos perecíveis.

Parágrafo único.

sua participação na causação do evento danoso.

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da 

por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações 
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consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias 

I - o modo de seu fornecimento;

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi fornecido.

§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas 
técnicas.

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;

II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiros.

Art. 15. (Vetado).

Art. 16. (Vetado).

Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos consumidores 
todas as vítimas do evento.

SEÇÃO III
Da Responsabilidade por Vício do Produto e do Serviço

Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não 
duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade 

lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, 

§ 1° Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o 



17

I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas 
condições de uso;

sem prejuízo de eventuais perdas e danos;

III - o abatimento proporcional do preço.

§ 2° Poderão as partes convencionar a redução ou ampliação do prazo 

a cento e oitenta dias. Nos contratos de adesão, a cláusula de prazo deverá 
ser convencionada em separado, por meio de manifestação expressa do 
consumidor.

§ 3° O consumidor poderá fazer uso imediato das alternativas do § 1° 

partes viciadas puder comprometer a qualidade ou características do produto, 
diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto essencial.

§ 4° Tendo o consumidor optado pela alternativa do inciso I do § 1° deste 

por outro de espécie, marca ou modelo diversos, mediante complementação 
ou restituição de eventual diferença de preço, sem prejuízo do disposto nos 

§ 5° No caso de fornecimento de produtos in natura, será responsável 

claramente seu produtor.

I - os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos;

II - os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, 

distribuição ou apresentação;

III - os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao 

Art. 19. Os fornecedores respondem solidariamente pelos vícios de 
quantidade do produto sempre que, respeitadas as variações decorrentes de 
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sua natureza, seu conteúdo líquido for inferior às indicações constantes do 

I - o abatimento proporcional do preço;

II - complementação do peso ou medida;

III - a substituição do produto por outro da mesma espécie, marca ou 
modelo, sem os aludidos vícios;

sem prejuízo de eventuais perdas e danos.

Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade 

por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes da oferta 

I - a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível;

sem prejuízo de eventuais perdas e danos;

III - o abatimento proporcional do preço.

devidamente capacitados, por conta e risco do fornecedor.

Art. 21. No fornecimento de serviços que tenham por objetivo a reparação 
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últimos, autorização em contrário do consumidor.

Art. 22.
permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são 

essenciais, contínuos.

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das 

Art. 23.
inadequação dos produtos e serviços não o exime de responsabilidade.

Art. 24.
de termo expresso, vedada a exoneração contratual do fornecedor.

Art. 25. É vedada a estipulação contratual de cláusula que impossibilite, 

anteriores.

§ 1° Havendo mais de um responsável pela causação do dano, todos 
responderão solidariamente pela reparação prevista nesta e nas seções 
anteriores.

§ 2° Sendo o dano causado por componente ou peça incorporada ao 
produto ou serviço, são responsáveis solidários seu fabricante, construtor ou 
importador e o que realizou a incorporação.

SEÇÃO IV
Da Decadência e da Prescrição

Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil 

I – trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não 
duráveis;

II – noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos 
duráveis.
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do produto ou do término da execução dos serviços.

I - a reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante 

que deve ser transmitida de forma inequívoca;

II - (Vetado).

III - a instauração de inquérito civil, até seu encerramento.

§ 3° Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no 

Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos 
causados por fato do produto ou do serviço prevista na Seção II deste Capítulo, 

autoria.

Parágrafo único. (Vetado).

SEÇÃO V
Da Desconsideração da Personalidade Jurídica

Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da 
sociedade quando, em detrimento do consumidor, houver abuso de direito, 
excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos 
ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando houver 

provocados por má administração.

§ 1° (Vetado).

§ 3° As sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis pelas 
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§ 5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre 

prejuízos causados aos consumidores.

CAPÍTULO V
Das Práticas Comerciais

SEÇÃO I
Das Disposições Gerais

Art. 29.
consumidores todas as pessoas determináveis ou não, expostas às práticas 
nele previstas.

SEÇÃO II
Da Oferta

Art. 30.
veiculada por qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos 

Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem 

Parágrafo único.
4.  

Art. 32.
componentes e peças de reposição enquanto não cessar a fabricação ou 
importação do produto.

Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá 
ser mantida por período razoável de tempo, na forma da lei.

Art. 33. Em caso de oferta ou venda por telefone ou reembolso postal, 

4(Incluído pela Lei nº 11.989, de 2009)
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em todos os impressos utilizados na transação comercial.

Parágrafo único.  É proibida a  publicidade de bens e serviços por 
5.

Art. 34. O fornecedor do produto ou serviço é solidariamente responsável 

Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento 
à oferta, apresentação ou publicidade, o consumidor poderá, alternativamente 

apresentação ou publicidade;

II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente;

III - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente 
antecipada, monetariamente atualizada, e a perdas e danos.

SEÇÃO III
Da Publicidade

Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal forma que o consumidor, 

Parágrafo único. O fornecedor, na publicidade de seus produtos ou 

Art. 37.

caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, 
mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da 

e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços.

5(Incluído pela Lei nº 11.800, de 2008).
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valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar 

quando deixar de informar sobre dado essencial do produto ou serviço.

§ 4° (Vetado).

Art. 38.
comunicação publicitária cabe a quem as patrocina.

SEÇÃO IV
Das Práticas Abusivas

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras 
práticas abusivas6

I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento 
de outro produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos;

II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata 
medida de suas disponibilidades de estoque, e, ainda, de conformidade com 
os usos e costumes;

produto, ou fornecer qualquer serviço;

seus produtos ou serviços;

VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e 
autorização expressa do consumidor, ressalvadas as decorrentes de práticas 
anteriores entre as partes;

VII - repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo 
consumidor no exercício de seus direitos;

6(Redação dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)
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VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em 

Técnicas (ABNT) ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 

IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a 

7;

X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços8;                 

XI - dispositivo incluído pela MPV  nº 1.890-67, de 22.10.1999, 
transformado em inciso  XIII, quando da conversão na Lei nº 9.870, de 
23.11.1999;

9;

contratualmente estabelecido10;

administrativa como máximo11.             

Parágrafo único. Os serviços prestados e os produtos remetidos ou 

Art. 40.
orçamento prévio discriminando o valor da mão-de-obra, dos materiais e 

as datas de início e término dos serviços.

7(Redação dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)
8(Incluído pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)
9(Incluído pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995)
10(Incluído pela Lei nº 9.870, de 23.11.1999)
11(Incluído pela Lei nº 13.425, de 2017)
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§ 1º Salvo estipulação em contrário, o valor orçado terá validade pelo 
prazo de dez dias, contado de seu recebimento pelo consumidor.

decorrentes da contratação de serviços de terceiros não previstos no orçamento 
prévio.

Art. 41. No caso de fornecimento de produtos ou de serviços sujeitos 

restituição da quantia recebida em excesso, monetariamente atualizada, 

prejuízo de outras sanções cabíveis.

SEÇÃO V
Da Cobrança de Dívidas

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será 

ameaça.

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito 

Art. 42-A.  Em todos os documentos de cobrança de débitos apresentados 
ao consumidor, deverão constar o nome, o endereço e o número de inscrição 
no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica – CNPJ do fornecedor do produto ou serviço correspondente12.              

SEÇÃO VI
Dos Bancos de Dados e Cadastros de Consumidores

Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso 

de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as suas respectivas fontes.

12(Incluído pela Lei nº 12.039, de 2009)
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§ 1° Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, 

consumo deverá ser comunicada por escrito ao consumidor, quando não 
solicitada por ele.

§ 3° O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e 

de cinco dias úteis, comunicar a alteração aos eventuais destinatários das 
informações incorretas.

§ 4° Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os 

caráter público.

§ 5° Consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos do 
consumidor, não serão fornecidas, pelos respectivos Sistemas de Proteção ao 

ao crédito junto aos fornecedores.

ser disponibilizadas em formatos acessíveis, inclusive para a pessoa com 
13.            

Art. 44.
atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor.

§ 1° É facultado o acesso às informações lá constantes para orientação 
e consulta por qualquer interessado.

Art. 45. (Vetado).

13(Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)
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CAPÍTULO VI
Da Proteção Contratual

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 46.
os consumidores, se não lhes for dada a oportunidade de tomar conhecimento 

Art. 47. As cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais 
favorável ao consumidor.

Art. 48. As declarações de vontade constantes de escritos particulares, 
recibos e pré-contratos relativos às relações de consumo vinculam o fornecedor, 

Art. 49. O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 7 dias a 
contar de sua assinatura ou do ato de recebimento do produto ou serviço, 
sempre que a contratação de fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora 
do estabelecimento comercial, especialmente por telefone ou a domicílio.

Parágrafo único. Se o consumidor exercitar o direito de arrependimento 

atualizados.

Art. 50.
mediante termo escrito.

Parágrafo único.
padronizado e esclarecer, de maneira adequada em que consiste a mesma 

preenchido pelo fornecedor, no ato do fornecimento, acompanhado de manual 

ilustrações.

SEÇÃO II
Das Cláusulas Abusivas

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais 
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I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor 
por vícios de qualquer natureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia 
ou disposição de direitos. Nas relações de consumo entre o fornecedor e o 
consumidor pessoa jurídica, a indenização poderá ser limitada, em situações 

com a boa-fé ou a equidade;

V - (Vetado);

jurídico pelo consumidor;

IX - deixem ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora 

X - permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação do preço 
de maneira unilateral;

XI - autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem 

XIV - infrinjam ou possibilitem a violação de normas ambientais;
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XV - estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor;

XVI - possibilitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias 
necessárias;

Poder Judiciário; (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021);

acordo com os credores;  (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021);

XIX - (VETADO). (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

I - ofende os princípios fundamentais do sistema jurídico a que pertence;

contrato, de tal modo a ameaçar seu objeto ou equilíbrio contratual;

III - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-
se a natureza e conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras 
circunstâncias peculiares ao caso.

§ 2° A nulidade de uma cláusula contratual abusiva não invalida o 

§ 3° (Vetado).

§ 4° É facultado a qualquer consumidor ou entidade que o represente 
requerer ao Ministério Público que ajuíze a competente ação para ser declarada 

partes.

Art. 52.

I - preço do produto ou serviço em moeda corrente nacional;
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II - montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros;

IV - número e periodicidade das prestações;

seu termo não poderão ser superiores a dois por cento do valor da prestação14.           

total ou parcialmente, mediante redução proporcional dos juros e demais 
acréscimos.

§ 3° (Vetado).
 
Art. 53.

do inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e a retomada do produto 
alienado.

§ 1° (Vetado).

moeda corrente nacional.

SEÇÃO III
Dos Contratos de Adesão

Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido 
aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo 
fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou 

14(Redação dada pela Lei nº 9.298, de 1º.8.1996)
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adesão do contrato.

a alternativa, cabendo a escolha ao consumidor, ressalvando-se o disposto no 

ao corpo doze, de modo a facilitar sua compreensão pelo consumidor15.             

§ 4° As cláusulas que implicarem limitação de direito do consumidor 

compreensão.

§ 5° (Vetado)

CAPÍTULO VI-A
DA PREVENÇÃO E DO TRATAMENTO DO SUPERENDIVIDAMENTO

(Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

Art. 54-A. Este Capítulo dispõe sobre a prevenção do superendividamento 

do consumidor.     (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021);

§ 1º Entende-se por superendividamento a impossibilidade manifesta de 

inclusive operações de crédito, compras a prazo e serviços de prestação 
continuada.     (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

§ 3º O disposto neste Capítulo não se aplica ao consumidor cujas dívidas 
tenham sido contraídas mediante fraude ou má-fé, sejam oriundas de contratos 

decorram da aquisição ou contratação de produtos e serviços de luxo de alto 
valor.       (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

15(Redação dada pela nº 11.785, de 2008)
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Art. 54-B. No fornecimento de crédito e na venda a prazo, além das 

aplicável à matéria, o fornecedor ou o intermediário deverá informar o 

pela Lei nº 14.181, de 2021)

I - o custo efetivo total e a descrição dos elementos que o compõem;      
(Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

II - a taxa efetiva mensal de juros, bem como a taxa dos juros de mora e o 

(Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

III - o montante das prestações e o prazo de validade da oferta, que deve 
ser, no mínimo, de 2 (dois) dias;       (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

pela Lei nº 14.181, de 2021)

V - o direito do consumidor à liquidação antecipada e não onerosa do 

ou de instrumento apartado, de fácil acesso ao consumidor.    (Incluído pela Lei 
nº 14.181, de 2021)

crédito ao consumidor consistirá em taxa percentual anual e compreenderá 
todos os valores cobrados do consumidor, sem prejuízo do cálculo padronizado 

14.181, de 2021)

ao consumidor e a oferta de venda a prazo, ou a fatura mensal, conforme o 

de 2021)

Art. 54-C. É vedado, expressa ou implicitamente, na oferta de crédito ao 



12 13GMS

estúdios profissionais de e acontece várias vezes jovens da Bahia. 
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I - (VETADO);      (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

II - indicar que a operação de crédito poderá ser concluída sem consulta 

consumidor;      (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

contratação do crédito ou da venda a prazo;      (Incluído pela Lei nº 14.181, 
de 2021)

IV - assediar ou pressionar o consumidor para contratar o fornecimento 
de produto, serviço ou crédito, principalmente se se tratar de consumidor 

V - condicionar o atendimento de pretensões do consumidor ou o início 

14.181, de 2021)

Parágrafo único. (VETADO).     (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

Art. 54-D. Na oferta de crédito, previamente à contratação, o fornecedor 

14.181, de 2021)

I - informar e esclarecer adequadamente o consumidor, considerada sua 
idade, sobre a natureza e a modalidade do crédito oferecido, sobre todos os 

pela Lei nº 14.181, de 2021)

II - avaliar, de forma responsável, as condições de crédito do consumidor, 
mediante análise das informações disponíveis em bancos de dados de proteção 

de dados;      (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

pela Lei nº 14.181, de 2021)
Parágrafo único. O descumprimento de qualquer dos deveres previstos 
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do consumidor, sem prejuízo de outras sanções e de indenização por perdas e 
danos, patrimoniais e morais, ao consumidor. (Incluído pela Lei nº 14.181, de 
2021)

Art. 54-E. (VETADO).      (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

Art. 54-F.
o contrato principal de fornecimento de produto ou serviço e os contratos 

I - recorrer aos serviços do fornecedor de produto ou serviço para a 
preparação ou a conclusão do contrato de crédito;   (Incluído pela Lei nº 14.181, 
de 2021)

II - oferecer o crédito no local da atividade empresarial do fornecedor 

(Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

resolução de pleno direito do contrato que lhe seja conexo.     (Incluído pela Lei 
nº 14.181, de 2021)

ou serviço, o consumidor poderá requerer a rescisão do contrato não cumprido 
contra o fornecedor do crédito.       (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

produto ou serviço a prazo; (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

II - contra o administrador ou o emitente de cartão de crédito ou similar 
quando o cartão de crédito ou similar e o produto ou serviço forem fornecidos 
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direito, a do contrato de crédito que lhe seja conexo, nos termos do caput deste 

a tributos.       (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

Art. 54-G.

2021)

I - realizar ou proceder à cobrança ou ao débito em conta de qualquer 
quantia que houver sido contestada pelo consumidor em compra realizada com 
cartão de crédito ou similar, enquanto não for adequadamente solucionada a 

que tenha sido cobrada, enquanto não encerrada a apuração da contestação;  
(Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

de crédito, em papel ou outro suporte duradouro, disponível e acessível, e, 

de crédito ou similar, que o consumidor peça e obtenha, quando aplicável, a 

valores indevidamente recebidos. (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

§ 1º Sem prejuízo do dever de informação e esclarecimento do 

§ 2º Nos contratos de adesão, o fornecedor deve prestar ao consumidor, 
previamente, as informações de que tratam o art. 52 e o caput do art. 54-B deste 
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(Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

CAPÍTULO VII
Das Sanções Administrativas

(Vide Lei nº 8.656, de 1993)

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente 
e nas suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas 
relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos e 
serviços.

controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos 
e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da 

§ 2° (Vetado).

comissões permanentes para elaboração, revisão e atualização das normas 

fornecedores.

Art. 56.

I - multa;

II - apreensão do produto;

III - inutilização do produto;

 
V - proibição de fabricação do produto;
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VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço;

VII - suspensão temporária de atividade;
 

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de 
atividade;

XI - intervenção administrativa;

Parágrafo único.
autoridade administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas 
cumulativamente, inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente de 
procedimento administrativo.

Art. 57.

aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo para o Fundo de 
que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, os valores cabíveis à União, 
ou para os Fundos estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos 
demais casos16.              

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e 

17.           

Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de proibição 
de fabricação de produtos, de suspensão do fornecimento de produto ou 

permissão de uso serão aplicadas pela administração, mediante procedimento 

serviço.

16(Redação dada pela Lei nº 8.656, de 21.5.1993)
17
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Art. 59. As penas de cassação de alvará de licença, de interdição e de 
suspensão temporária da atividade, bem como a de intervenção administrativa, 

defesa, quando o fornecedor reincidir na prática das infrações de maior 

§ 1° A pena de cassação da concessão será aplicada à concessionária 

§ 2° A pena de intervenção administrativa será aplicada sempre que as 
circunstâncias de fato desaconselharem a cassação de licença, a interdição ou 
suspensão da atividade.

§ 3° Pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição de penalidade 

Art. 60.

espaço e horário, de forma capaz de desfazer o malefício da publicidade 

§ 2° (Vetado)

§ 3° (Vetado).

TÍTULO II
Das Infrações Penais

Art. 61. Constituem crimes contra as relações de consumo previstas 

 
Art. 62. (Vetado).

Art. 63. Omitir dizeres ou sinais ostensivos sobre a nocividade ou 
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Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa.

§ 1° Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de alertar, mediante 
recomendações escritas ostensivas, sobre a periculosidade do serviço a ser 
prestado.

Pena Detenção de um a seis meses ou multa.

Art. 64. Deixar de comunicar à autoridade competente e aos consumidores 
a nocividade ou periculosidade de produtos cujo conhecimento seja posterior à 

Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa.
 
Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de retirar 

do mercado, imediatamente quando determinado pela autoridade competente, 

Art. 65.

Pena Detenção de seis meses a dois anos e multa.

correspondentes à lesão corporal e à morte18.

§ 2º A prática do disposto no inciso XIV do art. 39 desta Lei também 
19. 

Art. 66.

 
§ 1º Incorrerá nas mesmas penas quem patrocinar a oferta.
 

18(Redação dada pela Lei nº 13.425, de 2017)
19(Incluído pela Lei nº 13.425, de 2017)
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§ 2º Se o crime é culposo;
 
Pena Detenção de um a seis meses ou multa.

Art. 67. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser 

 
Parágrafo único. (Vetado).

Art. 68. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser 

Parágrafo único. (Vetado).

Art. 69.

 
Pena Detenção de um a seis meses ou multa.

Art. 70.

Art. 71. Utilizar, na cobrança de dívidas, de ameaça, coação, 

Art. 72.

Pena Detenção de seis meses a um ano ou multa.

Art. 73.
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Pena Detenção de um a seis meses ou multa.

Art. 74.

Pena Detenção de um a seis meses ou multa.

Art. 75.

que promover, permitir ou por qualquer modo aprovar o fornecimento, oferta, 

prestação de serviços nas condições por ele proibidas.

Art. 76.

 

de calamidade;

III - dissimular-se a natureza ilícita do procedimento;
 

seja manifestamente superior à da vítima;

b) em detrimento de operário ou rurícola; de menor de dezoito ou maior 

ou não;

V - serem praticados em operações que envolvam alimentos, 
medicamentos ou quaisquer outros produtos ou serviços essenciais.

Art. 77.
multa, correspondente ao mínimo e ao máximo de dias de duração da pena 
privativa da liberdade cominada ao crime. Na individualização desta multa, o 
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Art. 78. Além das penas privativas de liberdade e de multa, podem ser 
impostas, cumulativa ou alternadamente, observado o disposto nos arts. 44 a 

I - a interdição temporária de direitos;

  
III - a prestação de serviços à comunidade.

Art. 79.

equivalente que venha a substituí-lo.
 
Parágrafo único.

   
a) reduzida até a metade do seu valor mínimo;
    
b) aumentada pelo juiz até vinte vezes.
    
Art. 80. No processo penal atinente aos crimes previstos neste 

de consumo, poderão intervir, como assistentes do Ministério Público, os 

TÍTULO III
Da Defesa do Consumidor em Juízo

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das 
vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo.

Parágrafo único.
   
I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste 
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  II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste 

uma relação jurídica base;

    
 Art. 82.

concorrentemente20

I - o Ministério Público, (Vide Lei nº 13.105, de 2015)

II - a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal;

§ 1° O requisito da pré-constituição pode ser dispensado pelo juiz, nas 

evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou pela relevância do 

 
§ 2° (Vetado).

§ 3° (Vetado).

Art. 83.

adequada e efetiva tutela.

Parágrafo único. (Vetado).

Art. 84.

20(Redação dada pela nº 9.008, de 21.3.1995)
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adimplemento.

obtenção do resultado prático correspondente.

§ 2° A indenização por perdas e danos se fará sem prejuízo da multa (art. 

equivalente, poderá o juiz determinar as medidas necessárias, tais como 
busca e apreensão, remoção de coisas e pessoas, desfazimento de obra, 
impedimento de atividade nociva, além de requisição de força policial.

Art. 85. (Vetado).

Art. 86. (Vetado).

Art. 87. 
adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras 
despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, 

  
Parágrafo único.

e os diretores responsáveis pela propositura da ação serão solidariamente 
condenados em honorários advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo 
da responsabilidade por perdas e danos.

  
Art. 88.

Art. 89. (Vetado)
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  Art. 90.
de Processo Civil e da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, inclusive no que 
respeita ao inquérito civil, naquilo que não contrariar suas disposições.

CAPÍTULO II
Das Ações Coletivas Para a Defesa de Interesses Individuais 

Homogêneos
   
Art. 91.

de responsabilidade pelos danos individualmente sofridos, de acordo com o 
21.             

Art. 92. O Ministério Público, se não ajuizar a ação, atuará sempre como 

  
Parágrafo único. (Vetado).

Art. 93.

 

âmbito local;
 
II - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os danos 

 
Art. 94.

de que os interessados possam intervir no processo como litisconsortes, sem 

    
Art. 95.

  
Art. 96. (Vetado).
     
Art. 97. A liquidação e a execução de sentença poderão ser promovidas 

art. 82.

21(Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995)
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Parágrafo único. (Vetado).
        
Art. 98. A execução poderá ser coletiva, sendo promovida pelos 

de outras execuções22.             
  
§ 1° A execução coletiva far-se-á com base em certidão das sentenças de 

  

  

execução individual;
 

 
Art. 99. Em caso de concurso de créditos decorrentes de condenação 

prevista na Lei n.° 7.347, de 24 de julho de 1985 e de indenizações pelos 
prejuízos individuais resultantes do mesmo evento danoso, estas terão 

23.           
  
Parágrafo único.

importância recolhida ao fundo criado pela Lei n°7.347 de 24 de julho de 1985, 

dívidas.
   
Art. 100. Decorrido o prazo de um ano sem habilitação de interessados 

art. 82 promover a liquidação e execução da indenização devida24.           

Parágrafo único. O produto da indenização devida reverterá para o 
fundo criado pela Lei n.° 7.347, de 24 de julho de 198525.           

22(Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995)
23(Vide Decreto nº 407, de 1991)
24(Vide Decreto nº 407, de 1991)
25(Vide Decreto nº 407, de 1991)
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CAPÍTULO III
Das Ações de Responsabilidade do Fornecedor de Produtos e Serviços

      
Art. 101. Na ação de responsabilidade civil do fornecedor de produtos 

e serviços, sem prejuízo do disposto nos Capítulos I e II deste título, serão 

I - a ação pode ser proposta no domicílio do autor;

Processo Civil. Se o réu houver sido declarado falido, o síndico será intimado 

Art. 102.

incolumidade pessoal.
  
§ 1° (Vetado).
 
§ 2° (Vetado)

CAPÍTULO IV
Da Coisa Julgada

Art. 103.
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do pedido, os interessados que não tiverem intervindo no processo como 
litisconsortes poderão propor ação de indenização a título individual.

  

o art. 13 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, não prejudicarão as ações de 
indenização por danos pessoalmente sofridos, propostas individualmente ou 

vítimas e seus sucessores, que poderão proceder à liquidação e à execução, 
nos termos dos arts. 96 a 99.

  

Art. 104.

autos do ajuizamento da ação coletiva.

CAPÍTULO V
DA CONCILIAÇÃO NO SUPERENDIVIDAMENTO

(Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

Art. 104-A. A requerimento do consumidor superendividado pessoa 
natural, o juiz poderá instaurar processo de repactuação de dívidas, com vistas 

credenciado no juízo, com a presença de todos os credores de dívidas previstas 
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§ 1º Excluem-se do processo de repactuação as dívidas, ainda que 
decorrentes de relações de consumo, oriundas de contratos celebrados 

imobiliários e de crédito rural.       (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

§ 3º No caso de conciliação, com qualquer credor, a sentença judicial 

14.181, de 2021)

(Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

(Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

III - data a partir da qual será providenciada a exclusão do consumidor 
de bancos de dados e de cadastros de inadimplentes;       (Incluído pela Lei nº 
14.181, de 2021)

IV - condicionamento de seus efeitos à abstenção, pelo consumidor, de 

(Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)
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repactuação.       (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

Art. 104-B.
quaisquer credores, o juiz, a pedido do consumidor, instaurará processo por 

porventura celebrado.      (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

§ 1º Serão considerados no processo por superendividamento, se for o 

pela Lei nº 14.181, de 2021)

§ 2º No prazo de 15 (quinze) dias, os credores citados juntarão 

§ 3º O juiz poderá nomear administrador, desde que isso não onere as 

nº 14.181, de 2021)

5 (cinco) anos, sendo que a primeira parcela será devida no prazo máximo de 

pela Lei nº 14.181, de 2021)

Art. 104-C.

e preventiva do processo de repactuação de dívidas, nos moldes do art. 104-A 

credoras ou suas associações.      (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

§ 1º Em caso de conciliação administrativa para prevenir o 
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todos os credores e, em todos os casos, facilitar a elaboração de plano de 

consumidor, em caso de superendividamento do consumidor pessoa natural, 
incluirá a data a partir da qual será providenciada a exclusão do consumidor de 
bancos de dados e de cadastros de inadimplentes, bem como o condicionamento 
de seus efeitos à abstenção, pelo consumidor, de condutas que importem no 

contrair novas dívidas.       (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

TÍTULO IV
Do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor

   
Art. 105

entidades privadas de defesa do consumidor.
   
Art. 106. O Departamento Nacional de Defesa do Consumidor, da 

  
I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política nacional de 

proteção ao consumidor;
 
II - receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias ou 

de direito público ou privado;
  
III - prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos 

  
IV - informar, conscientizar e motivar o consumidor através dos diferentes 

meios de comunicação;

V - solicitar à polícia judiciária a instauração de inquérito policial para a 
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medidas processuais no âmbito de suas atribuições;

de ordem administrativa que violarem os interesses difusos, coletivos, ou 
individuais dos consumidores;

especiais, a formação de entidades de defesa do consumidor pela população e 

X - (Vetado).

XI - (Vetado).

XII - (Vetado)

Parágrafo único. Para a consecução de seus objetivos, o Departamento 

TÍTULO V
Da Convenção Coletiva de Consumo

Art. 107. As entidades civis de consumidores e as associações de 

convenção escrita, relações de consumo que tenham por objeto estabelecer 

características de produtos e serviços, bem como à reclamação e composição 
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Art. 108. (Vetado).

TÍTULO VI
Disposições Finais

Art. 109. (Vetado).
    
Art. 110.

“IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo”.

Art. 111. O inciso II do art. 5° da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, 

Art. 112. O § 3° do art. 5° da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, passa 

titularidade ativa”.

Art. 113.

“§ 4.° O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo 
juiz, quando haja manifesto interesse social evidenciado pela dimensão ou 

da União, do Distrito Federal e dos Estados na defesa dos interesses e direitos 
de que cuida esta lei.  

Art. 114. O art. 15 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a ter 
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Art. 115. Suprima-se o caput do art. 17 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 

diretores responsáveis pela propositura da ação serão solidariamente 
condenados em honorários advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo 
da responsabilidade por perdas e danos”.

Art. 116.

“art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de 
custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem 
condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de 

Art. 117.

“art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos 
e individuais, no que for cabível, os dispositivos do Título III da lei que instituiu 

Art. 118.
contar de sua publicação.

Art. 119.
   

FERNANDO COLLOR
Bernardo Cabral 
Zélia M. Cardoso de Mello 
Ozires Silva
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DECRETO Nº 2.181, DE 20 DE MARÇO DE 1997.
 

Dispõe sobre a organização do Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor - SNDC, estabelece as normas 
gerais de aplicação das sanções administrativas 
previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
revoga o Decreto Nº 861, de 9 julho de 1993, e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.078, de 

Art. 1º

administrativas, nos termos da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

CAPÍTULO I
DO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Art. 2°

Federal, municipais e as entidades civis de defesa do consumidor.  (Redação 
dada pelo Decreto nº 7.738, de 2012).

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES DO SNDC

Art. 3° Compete à Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério 
da Justiça, a coordenação da política do Sistema Nacional de Defesa do 

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política nacional de 
proteção e defesa do consumidor;

II - receber, analisar, avaliar e apurar consultas e denúncias apresentadas 
por entidades representativas ou pessoas jurídicas de direito público ou privado 
ou por consumidores individuais;

III - prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos 
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IV - informar, conscientizar e motivar o consumidor, por intermédio dos 
diferentes meios de comunicação;

V - solicitar à polícia judiciária a instauração de inquérito para apuração 

de medidas processuais, penais e civis, no âmbito de suas atribuições;

ordem administrativa que violarem os interesses difusos, coletivos ou individuais 
dos consumidores;

consumidor e a formação, pelos cidadãos, de entidades com esse mesmo 
objetivo;

8.078, de 1990, e em outras normas pertinentes à defesa do consumidor;

do § 6o do Art. 5o da Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985; (Redação dada pelo 
Decreto nº 7.738, de 2012).

fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, a que se refere o 
art. 44 da Lei nº 8.078, de 1990;

Art. 4º
estadual, do Distrito Federal e municipal de proteção e defesa do consumidor, 

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política estadual, 
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do Distrito Federal e municipal de proteção e defesa do consumidor, nas suas 
respectivas áreas de atuação;

reclamações fundamentadas;

IV - funcionar, no processo administrativo, como instância de instrução e 

cadastro de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e 

Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça;              (Redação 
dada pelo Decreto nº 7.738, de 2012)

Art. 5º
estadual e municipal, destinado à defesa dos interesses e direitos do 

Parágrafo único.  Se instaurado mais de um processo administrativo 
por pessoas jurídicas de direito público distintas, para apuração de infração 
decorrente de um mesmo fato imputado ao mesmo fornecedor, eventual 

Decreto nº 10.417, de 2020)

Art. 6º

Consumidor poderão celebrar compromissos de ajustamento de conduta às 

§ 1º A celebração de termo de ajustamento de conduta não impede que 
outro, desde que mais vantajoso para o consumidor, seja lavrado por quaisquer 
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administrativo eventualmente arquivado.

§ 3º O compromisso de ajustamento conterá, entre outras, cláusulas que 

no prazo ajustado

II - pena pecuniária, diária, pelo descumprimento do ajustado, levando-

b) o valor do produto ou serviço em questão;

c) os antecedentes do infrator;

do procedimento administrativo.

§ 4º A celebração do compromisso de ajustamento suspenderá o curso 

atendidas todas as condições estabelecidas no respectivo termo.

§ 5º  O descumprimento do termo de ajustamento de conduta acarretará 
a perda dos benefícios concedidos ao compromissário, sem prejuízo da pena 
pecuniária diária a que se refere o inciso II do caput do § 3º.   (Incluído pelo 
Decreto nº 10.887, de 2021)

§ 6º  Os recursos provenientes de termo de ajustamento de conduta 
deverão ser utilizados nos termos do disposto no art. 13 da Lei nº 7.347, de 
1985.   (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 6º

pelo Decreto nº 10.887, de 2021)
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Parágrafo único.
estimadas, preferencialmente, em valor monetário.   (Incluído pelo Decreto nº 
10.887, de 2021)

Art. 7º

Art. 8º

Il - representar o consumidor em juízo, observado o disposto no inciso IV 
do art. 82 da Lei nº 8.078, de 1990;

III - exercer outras atividades correlatas.

CAPÍTULO III
DA FISCALIZAÇÃO, DAS PRÁTICAS INFRATIVAS E DAS

PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I
Da Fiscalização

Art. 9º
8.078, de 1990, este Decreto e as demais normas de defesa do consumidor será 

(Redação dada pelo Decreto nº 7.738, de 2012).

Art. 10.

e defesa do consumidor, no âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e 
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Art. 11.

SEÇÃO II
Das Práticas Infrativas

Art. 12.

I - condicionar o fornecimento de produto ou serviço ao fornecimento de 
outro produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos;

II - recusar atendimento às demandas dos consumidores na exata 
medida de sua disponibilidade de estoque e, ainda, de conformidade com os 
usos e costumes;

consumidores de serviços;

qualquer serviço, sem solicitação prévia;

seus produtos ou serviços;

VII - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e auto 
consumidor. ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes;

VIII - repassar informação depreciativa referente a ato praticado pelo 
consumidor no exercício de seus direitos;

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou outra entidade credenciada pelo 

Conmetro, observado o disposto no inciso VI do caput do art. 3º da Lei nº 
13.874, de 20 de setembro de 2019;    (Redação dada pelo Decreto nº 10.887, 
de 2021)
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sem informações ostensivas e adequadas, inclusive no caso de oferta ou de 
aquisição de produto ou serviço por meio de provedor de aplicação; (Redação 
dada pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

c) em desacordo com as indicações constantes do recipiente, da 

decorrentes de sua natureza;

diminua o valor;

X -  deixar de reexecutar os serviços, quando cabível, sem custo adicional;

Art. 13. Serão consideradas, ainda, práticas infrativas, na forma dos 

I - ofertar produtos ou serviços sem as informações corretas, claras, 

II - deixar de comunicar à autoridade competente a periculosidade 
do produto ou serviço, quando do lançamento dos mesmos no mercado de 

III - deixar de comunicar aos consumidores, por meio de anúncios 
publicitários, a periculosidade do produto ou serviço, quando do lançamento 

IV - deixar de reparar os danos causados aos consumidores por defeitos 

apresentação ou acondicionamento de seus produtos ou serviços, ou por 

existir autorização em contrário do consumidor;
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atribuível ao veículo de comunicação, sem prejuízo, inclusive nessas duas 

publicidade e nos impressos utilizados na transação comercial;

VIII - deixar de cumprir, no caso de fornecimento de produtos e serviços, o 

pelo Poder Público;

IX - submeter o consumidor inadimplente a ridículo ou a qualquer tipo de 

arquivados sobre ele, bem como sobre as respectivas fontes;

XI - elaborar cadastros de consumo com dados irreais ou imprecisos;

XII - manter cadastros e dados de consumidores com informações 

XIIII - deixar de comunicar, por escrito, ao consumidor a abertura de 

solicitada por ele;

e cadastros, quando solicitado pelo consumidor;

XV - deixar de comunicar ao consumidor, no prazo de cinco dias úteis, as 
correções cadastrais por ele solicitadas;

das declarações constantes de escritos particulares, recibos e pré-contratos 
concernentes às relações de consumo;
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assinatura do contrato ou do ato de recebimento do produto ou serviço, sempre 
que a contratação ocorrer fora do estabelecimento comercial, especialmente 
por telefone ou a domicílio;

1990;

XX - deixar, em contratos que envolvam vendas a prazo ou com cartão 
de crédito, de informar por escrito ao consumidor, prévia e adequadamente, 
inclusive nas comunicações publicitárias, o preço do produto ou do serviço 
em moeda corrente nacional, o montante dos juros de mora e da taxa efetiva 

enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto, e, caso cessadas, 
de manter a oferta de componentes e peças de reposição por período razoável 
de tempo, nunca inferior à vida útil do produto ou serviço;

XXII - propor ou aplicar índices ou formas de reajuste alternativos, bem 

permitido;

XXIII - recusar a venda de produto ou a prestação de serviços, 
publicamente ofertados, diretamente a quem se dispõe a adquiri-los mediante 

diminuído,   por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso, ou 

abatimento proporcional do preço, a critério do consumidor.

Parágrafo único.  Aplica-se o disposto nos incisos I, II, III e VII do 
caput à oferta e à aquisição de produto ou de serviço por meio de provedor de 
aplicação.   (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 14.
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de caráter publicitário inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro 
modo,  esmo por omissão, capaz de induzir a erro o consumidor a respeito da 

de quaisquer outros dados sobre produtos ou serviços.

sobre dado essencial do produto ou serviço a ser colocado à disposição dos 
consumidores.

ambientais, seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma  

(não-abusividade) da informação ou comunicação publicitária cabe a quem as 
patrocina.

provedor de aplicação, que vise a promover a oferta ou a aquisição de produto 
ou de serviço disponibilizado no mercado de consumo.   (Incluído pelo Decreto 
nº 10.887, de 2021)

Art. 14-A. 

Art. 15.  O processo referente ao fornecedor de produtos ou de serviços 

autoridade máxima do sistema estadual.     (Redação dada pelo Decreto nº 
10.887, de 2021)

cabíveis, ouvido o Conselho Nacional de Defesa do Consumidor.       (Incluído 
pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

coordenador do SNDC.      (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)
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Art. 16.  Nos casos de processos administrativos em trâmite em mais de 
um Estado, que envolvam interesses difusos ou coletivos, a Secretaria Nacional 

los, ouvido o Conselho Nacional de Defesa do Consumidor, e as autoridades 
máximas dos sistemas estaduais.   (Redação dada pelo Decreto nº 10.417, de 
2020)

Art. 17.

atenuantes;

SEÇÃO III
Das Penalidades Administrativas

Art. 18. A inobservância das normas contidas na Lei nº 8.078, de 1990, 
e das demais normas de defesa do consumidor constituirá prática infrativa e 

isolada ou cumulativamente, inclusive de forma cautelar, antecedente ou 
incidente no processo administrativo, sem prejuízo das de natureza cível, penal 

I - multa;

II - apreensão do produto;

Ill - inutilização do produto;

V - proibição de fabricação do produto;

VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviços;

VII - suspensão temporária de atividade;

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;
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X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de 
atividade;

XI - intervenção administrativa;

§ 1º Responderá pela prática infrativa, sujeitando-se às sanções 
administrativas previstas neste Decreto, quem por ação ou omissão lhe der 

Art. 19.

administrativos.

Parágrafo único.

b) veicular publicidade de forma que o consumidor não possa, fácil e 

Art. 20.
suas empresas concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma 

Art. 21. A aplicação da sanção prevista no inciso II do art. 18 terá 

de 1990, e neste Decreto.
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ou  parcial, dos referidos bens.

poderá   incidir sobre quantidade superior àquela necessária à realização da 
análise pericial.

Art. 22. Será aplicada multa ao fornecedor de produtos ou serviços que, 

qualquer que seja a modalidade do contrato de consumo, inclusive nas 

I - impossibilitar, exonerar ou atenuar a responsabilidade do fornecedor 
por vícios de qualquer natureza dos produtos e serviços ou implicar renúncia 
ou disposição de direito do consumidor;

previstos na Lei nº 8.078, de 1990;

III - transferir responsabilidades a terceiros;

boa-fé ou a equidade;

jurídico pelo consumidor;

VIII - deixar ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora 

IX - permitir ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação unilateral do 

X - autorizar o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que 
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duração ou de trato sucessivo, o cancelamento sem justa causa e motivação, 
mesmo que dada ao consumidor a mesma opção;

XIV - possibilitar a renúncia ao direito de indenização por benfeitorias 
necessárias;

contrato, de tal modo a ameaçar o seu objeto ou o equilíbrio contratual;

XVI - onerar excessivamente o consumidor, considerando-se a natureza 
e o conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias 
peculiares à espécie;

pleitear a resilição do contrato e a retomada do produto alienado, ressalvada a 
cobrança judicial de perdas e danos comprovadamente sofridos;

salvo nos casos previstos em lei;

XIX - cobrar multas de mora superiores a dois por cento, decorrentes do 

art. 52 da Lei nº 8.078, de 1990, com a redação dada pela Lei nº 9.298, de 1º 

do débito, total ou parcialmente, mediante redução proporcional dos juros, 

refere o art. 56 deste Decreto;
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XXII - elaborar contrato, inclusive o de adesão, sem utilizar termos 

limitação dos direitos contratuais do consumidor, inclusive com a utilização de 

valor diminuído, por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso, 

abatimento proporcional do preço, a critério do consumidor.

Parágrafo único.

Art. 23.

Art. 24

II - os antecedentes do infrator, nos termos do art. 28 deste Decreto.

Art. 25.

I - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do fato;

II - ser o infrator primário;

de imediato reparar os efeitos do ato lesivo;       (Redação dada pelo Decreto 
nº 10.887, de 2021)

pelo Decreto nº 10.887, de 2021)
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trata o Decreto nº 8.573, de 19 de novembro de 2015.        (Incluído pelo 
Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 26.

I - ser o infrator reincidente;

II - ter o infrator, comprovadamente, cometido a prática infrativa para 

IV - deixar o infrator, tendo conhecimento do ato lesivo, de tomar as 

VI - ocasionar a prática infrativa dano coletivo ou ter caráter repetitivo;

VII - ter a prática infrativa ocorrido em detrimento de menor de dezoito ou 

ou sensorial, interditadas ou não;

VIII - dissimular-se a natureza ilícita do ato ou atividade;

ainda, por ocasião de calamidade.

Parágrafo único.
de que trata o inciso VI do caput, a Secretaria Nacional do Consumidor do 

distritais e municipais de defesa do consumidor, com vistas a subsidiar a 
atuação no âmbito dos processos administrativos sancionadores. (Incluído 
pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 26-A.

nº 10.887, de 2021)
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Art. 27.
qualquer natureza, às normas de defesa do consumidor, punida por decisão 
administrativa irrecorrível.

Parágrafo único.

posterior houver decorrido período de tempo superior a cinco anos.

Art. 28.  Observado o disposto no art. 24 pela autoridade competente e 

Decreto nº 10.887, de 2021)

2021)

II - a extensão do dano causado aos consumidores; (Incluído pelo 
Decreto nº 10.887, de 2021)

10.887, de 2021)

de 2021)

sanção.       (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 28-A

10.887, de 2021)

Art. 28-B.  Ato do Secretário Nacional do Consumidor do Ministério da 

pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

tratam os art. 25 e art. 26; e (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

pelo Decreto nº 10.887, de 2021)
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CAPÍTULO IV
DA DESTINAÇÃO DA MULTA E DA ADMINISTRAÇÃO DOS

RECURSOS

Art. 29. A multa de que trata o inciso I do art. 56 e caput do art. 57 da 
Lei nº 8.078, de 1990, reverterá para o Fundo pertinente à pessoa jurídica de 

Parágrafo único.
reverterão para o Fundo de Direitos Difusos de que tratam a Lei nº 7.347, de 

Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos - CFDD.

Art. 30.  As multas arrecadadas serão destinadas para a reconstituição 
dos bens lesados, nos termos do disposto no caput do art. 13 da Lei nº 7.347, 

federativa.        (Redação dada pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 31.
depositados no Fundo do respectivo Estado e, faltando este, no Fundo federal.

Parágrafo único. O Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos 
Direitos, Difusos poderá apreciar e autorizar recursos para projetos especiais de 

Art. 32.
nos casos previstos pelo art. 15 deste Decreto, o Conselho Federal Gestor do 
FDD restituirá aos fundos dos Estados envolvidos o percentual de até oitenta 
por cento do valor arrecadado.

CAPÍTULO V
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

SEÇÃO I
Das Disposições Gerais

Art. 33.  As práticas infrativas às normas de proteção e defesa do 
consumidor serão apuradas em processo administrativo sancionador, que terá 

I - ato, por escrito, da autoridade competente; e (Redação dada pelo 
Decreto nº 10.887, de 2021)
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II - lavratura de auto de infração. (Redação dada pelo Decreto nº 10.887, 
de 2021)

§ 1º Antecedendo à instauração do processo administrativo, poderá 

Lei nº 8.078, de 1990.

§ 2º A recusa à prestação das informações ou o desrespeito 

administrativa com poderes para determinar a imediata cessação da prática, 
além da imposição das sanções administrativas e civis cabíveis.

§ 3º  A autoridade administrativa poderá determinar, no curso das 

adoção de medidas cautelares, nos termos do disposto no art. 18, com ou sem 
oitiva prévia da pessoa que estará sujeita a seus efeitos. (Incluído pelo Decreto 
nº 10.887, de 2021)

inclusive em relação aos custos de persecução, a autoridade administrativa, 
mediante ato motivado, poderá deixar de instaurar processo administrativo 
sancionador. (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

utilizar outros instrumentos e medidas de supervisão, observados os princípios 

Decreto nº 10.887, de 2021)

SEÇÃO I-A
Das Averiguações Preliminares 

(Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 33-A.
natureza inquisitorial, instaurado pela autoridade competente de proteção e 

instauração imediata de processo administrativo sancionador. (Incluído pelo 
Decreto nº 10.887, de 2021)
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esclarecimentos do representado ou de terceiros, por escrito ou pessoalmente. 
(Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

nº 10.887, de 2021)

I - a instauração de processo administrativo sancionador; ou (Incluído 
pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

II - o arquivamento do caso. (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

conveniente para a instrução do caso. (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 
2021)

Art. 33-B. 

provocação.      (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Parágrafo único.

10.887, de 2021)

II - determinar o retorno dos autos à autoridade competente para a 

10.887, de 2021)

SEÇÃO II
Da Reclamação

Art. 34.  O consumidor poderá apresentar a sua reclamação pessoalmente 

do consumidor.       (Redação dada pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Parágrafo único.  As reclamações apresentadas na forma prevista no 
caput orientarão a implementação das políticas públicas de proteção e defesa 
do consumidor.      (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)
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SEÇÃO III
Dos Autos de Infração, de Apreensão e do Termo de Depósito

Art. 35.
deverão ser impressos, numerados em série e preenchidos de forma clara e 

a) o local, a data e a hora da lavratura;

c) a descrição do fato ou do ato constitutivo da infração;

la no prazo estabelecido no caput do art. 42;      (Redação dada pelo Decreto 
nº 10.887, de 2021)

h) a assinatura do autuado;

mediante fornecimento do motivo para o seu arrolamento e sempre que 

1. do nome; (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

3. do estado civil; (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

4. da idade; (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

5. do número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas; (Incluído 
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pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

10.887, de 2021)

pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

a) o local, a data e a hora da lavratura;

c) a descrição e a quantidade dos produtos apreendidos;

d) as razões e os fundamentos da apreensão;

f) a quantidade de amostra colhida para análise;

h) a assinatura do depositário;

i) as proibições contidas no § 1º do art. 21 deste Decreto.

Art. 36.

Art. 37.

acompanhados de laudo pericial.
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Art. 38. A assinatura nos Autos de Infração, de Apreensão e no Termo 

Parágrafo único. Em caso de recusa do autuado em assinar os Autos 

postal, com Aviso de Recebimento (AR) ou outro procedimento equivalente, 

Art. 38-A.

como de risco leve, irrelevante ou inexistente, nos termos do disposto na Lei nº 
13.874, de 2019.        (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

§ 2º  A inobservância do critério de dupla visita, nos termos do disposto 
no § 1º, implica nulidade do auto de infração, independentemente da natureza 

estadual, distrital e municipal deverão observar o princípio do tratamento 

demais sanções administrativas.      (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

SEÇÃO IV
Da Instauração do Processo Administrativo por Ato de Autoridade

Competente

Art. 39.  O processo administrativo sancionador de que trata o art. 33 
poderá ser instaurado de ofício pela autoridade competente ou a pedido do 
interessado.      (Redação dada pelo Decreto nº 10.887, de 2021)
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Parágrafo único.
em processo administrativo com base em reclamação apresentada por 
consumidor, deverá este ser informado sobre as razões do arquivamento pela 
autoridade competente.

Art. 40.  O ato que instaurar o processo administrativo sancionador, na 

Decreto nº 10.887, de 2021)

II - a descrição do fato ou ato constitutivo da infração;

IV - a assinatura da autoridade competente; e       (Redação dada pelo 
Decreto nº 10.887, de 2021)

a) do nome;      (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

c) do estado civil;     (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

d) da idade;      (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

e) do número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas;      (Incluído 
pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

10.887, de 2021)

pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

§ 1º  O resumo dos fatos a serem apurados e a motivação da decisão 
poderão consistir em declaração de concordância com fundamentos anteriores, 
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pareceres, informações, decisões ou proposta que, nesse caso, serão parte 

§ 2º  Até que ocorra a decisão de primeira instância, o ato de instauração a 
que se refere o caput poderá ser aditado para inclusão de novos representados 

limites do aditamento.     (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 40-A.  A critério da autoridade processante e por meio de despacho 

(Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

I - as infrações tiverem sido praticadas em circunstâncias de tempo ou 

II - houver número de representados excessivo, para não comprometer a 

nº 10.887, de 2021)

(Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

IV - houver outro motivo considerado relevante pela autoridade 
processante.     (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 40-B.
administrativos e as infrações terem sido praticadas em circunstâncias de 

juntada de processos administrativos diferentes com vistas à racionalização 
dos recursos.     (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 41. A autoridade administrativa poderá determinar, na forma de ato 

SEÇÃO V

(Redação dada pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 42.

para apresentação de defesa, nos termos do disposto no art. 44.   (Redação 
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dada pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

do processo administrativo sancionador e, se for o caso, da nota técnica ou de 

pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

com aviso de recebimento ;    (Redação dada pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

do representado; ou        (Redação dada pelo Decreto nº 10.887, de 2021)
III - por mecanismos de cooperação internacional.       (Incluído pelo 

Decreto nº 10.887, de 2021)

poderá ser realizada por meio de serviço postal com aviso de recebimento em 

§ 3º  O comparecimento espontâneo do representado supre a falta ou 

apresentação de defesa no processo administrativo sancionador.     (Incluído 
pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 42-A.  A intimação dos demais atos processuais será feita por meio 

com aviso de recebimento);       (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

seu procurador, se houver; ou     (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

do representado.      (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

caso o vício seja reconhecido.      (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

da necessidade de acesso prévio aos autos, ao representado será limitado 
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intimação da decisão que a reconheça.       (Incluído pelo Decreto nº 10.887, 
de 2021)

presumidas válidas, ainda que não sejam recebidas pessoalmente pelo 

10.887, de 2021)

ofereçam produtos ou serviços, por meio de aplicação de internet, desde que o 

Decreto nº 10.887, de 2021)

SEÇÃO V-A
Do Amicus Curiae 

(Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 42-B.
tema ou a repercussão social da demanda, a autoridade competente poderá, de 
ofício, a requerimento das partes ou de quem pretenda se manifestar, solicitar 

especializada, com representatividade adequada, na condição de amicus 
curiae, no prazo de quinze dias, contado da data de intimação.   (Incluído pelo 
Decreto nº 10.887, de 2021)

Parágrafo único.
pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

10.887, de 2021)

II - autorizará a interposição de recursos.      (Incluído pelo Decreto nº 
10.887, de 2021)

SEÇÃO VI
Da Impugnação, da Instrução e do Julgamento do Processo 

Administrativo Sancionador 
(Redação dada pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 43 
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Art. 44.
administrativo sancionador, no prazo estabelecido no caput do art. 42, contado 

pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Decreto nº 10.887, de 2021)

(Redação dada pelo Decreto nº 10.887, de 2021)
IV - de maneira fundamentada, as provas que pretende produzir, de 

dada pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 45.

irrelevantes; e      (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

II - poderá requisitar informações, esclarecimentos ou documentos ao 

a serem apresentados no prazo estabelecido.     (Incluído pelo Decreto nº 
10.887, de 2021)

§ 1º  As provas propostas pelo representado que forem ilícitas, 

despacho fundamentado.     (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

§ 2º  Os depoimentos e as oitivas serão tomados por qualquer servidor 

da testemunha, sob as expensas da parte que a arrolou.      (Incluído pelo 
Decreto nº 10.887, de 2021)

§ 3º  Os depoimentos e as oitivas de que tratam o § 2º serão realizados 

Decreto nº 10.887, de 2021)
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representado informar ou intimar a testemunha por ele arrolada o dia, a hora 

responsável pela instrução do processo.       (Incluído pelo Decreto nº 10.887, 
de 2021)

da testemunha presumirá que a parte desistiu de sua inquirição.     (Incluído 
pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

§ 6º  A juntada de prova documental poderá ser realizada até o 

Decreto nº 10.887, de 2021)

da instrução processual;     (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

da instrução processual;     (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

os produzir comprovar o motivo que a impediu de juntá-los anteriormente; ou     
(Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

(Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 46.
nº 10.887, de 2021)

(Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

II - o resumo dos fatos imputados ao representado, com a indicação dos 

III - o sumário das razões de defesa; (Incluído pelo Decreto nº 10.887, 
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de 2021)

(Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

V - a apreciação das provas; e  (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 
2021)

dada pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

2021)

referidas no inciso I;      (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

III - a multa estipulada, sua individualização e sua dosimetria;  (Incluído 
pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

IV - a multa diária, em caso de continuidade da infração;      (Incluído pelo 
Decreto nº 10.887, de 2021)

V - as demais sanções descritas na Lei nº 8.078, de 1990, se for o caso;     
(Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

se for o caso; e       (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 47.
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processo poderá ser instruído com indicações técnico-publicitárias, das quais 
se intimará o autuado, obedecidas, na execução da respectiva decisão, as 
condições constantes do § 1º do art. 60 da Lei nº 8.078, de 1990.

SEÇÃO VII
Das Nulidades

Art. 48. A inobservância de forma não acarretará a nulidade do ato, se 
não houver prejuízo para a defesa.

Parágrafo único. A nulidade prejudica somente os atos posteriores ao ato 

cabendo à autoridade que a declarar indicar tais atos e determinar o adequado 
procedimento saneador, se for o caso.

SEÇÃO VIII
Dos Recursos Administrativos

Art. 49.
aplicou a sanção caberá recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de dez dias, 
contados da data da intimação da decisão, a seu superior hierárquico, que 

efeito suspensivo, pela autoridade superior.      (Incluído pelo Decreto nº 10.887, 
de 2021)

Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 50.

Consumidor, no prazo de dez dias, contado da data da intimação da decisão, 
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nº 7.738, de 2012).

Art. 51. Não será conhecido o recurso interposto fora dos prazos e 
condições estabelecidos neste Decreto.

Art. 52.

Art. 53.
ordem formal ou material.

Parágrafo único.

no prazo de dez dias, nos termos do disposto nos arts. 29 ao art. 32. (Incluído 
pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 54. Todos os prazos referidos nesta Seção são preclusivos.

SEÇÃO IX
Da Inscrição na Dívida Ativa

Art. 55. Não sendo recolhido o valor da multa em trinta dias, será o 

subsequente cobrança executiva.

CAPÍTULO VI
DO ELENCO DE CLÁUSULAS ABUSIVAS E DO CADASTRO DE

FORNECEDORES

SEÇÃO I
Do Elenco de Cláusulas Abusivas

Art. 56. Na forma do art. 51 da Lei no 8.078, de 1990, e com o objetivo de 
orientar o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, a Secretaria Nacional 

disposto no inciso IV do caput do art. 22. (Redação dada pelo Decreto nº 7.738, 
de 2012).
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§ 1º Na elaboração do elenco referido no caput e posteriores inclusões, 
a consideração sobre a abusividade de cláusulas contratuais se dará de forma 

§ 2º  O rol de cláusulas consideradas abusivas tem natureza 

13.874, de 2019.       (Redação dada pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

§ 3º  A apreciação sobre a abusividade de cláusulas contratuais, para 

por terceiros interessados, mediante procedimento de consulta pública, a ser 

§ 4º  Compete exclusivamente à Secretaria Nacional do Consumidor 

observadas as disposições deste Decreto, quando o fornecedor de produtos ou 
serviços utilizá-las uniformemente em âmbito nacional. (Incluído pelo Decreto 
nº 10.887, de 2021)

SEÇÃO II
Do Cadastro de Fornecedores

Art. 57. Os cadastros de reclamações fundamentadas contra 
fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos 

publicidade, contabilidade e continuidade, nos termos do art. 44 da Lei nº 
8.078, de 1990.

Art. 58.

de defesa do consumidor de todas as reclamações fundamentadas contra 
fornecedores;
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Art. 59.

fundamentadas contra fornecedores.

fornecedor e o atendimento ou não da reclamação pelo fornecedor.

§ 3º Os cadastros deverão ser atualizados permanentemente, por meio 

fornecedores, referentes a período superior a cinco anos, contado da data da 

Art. 60. Os cadastros de reclamações fundamentadas contra 
fornecedores são considerados arquivos públicos, sendo informações e fontes 

outro modo, estranha à defesa e orientação dos consumidores, ressalvada a 

Art. 61. O consumidor ou fornecedor poderá requerer em cinco dias 

informação omitida, devendo a autoridade competente, no prazo de dez dias 

pedido.

Parágrafo único: No caso de acolhimento do pedido, a autoridade 

Art. 62.
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CAPÍTULO VII
Das Disposições Gerais

Art. 63.
complementar, a Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça e 

das normas de proteção e defesa do consumidor, facultada a oitiva do Conselho 
Nacional de Defesa do Consumidor.      (Redação dada pelo Decreto nº 10.887, 
de 2021)

Art. 64. Poderão ser lavrados Autos de Comprovação ou Constatação, 

momento, obedecido o procedimento adequado.

Art. 65. Em caso de impedimento à aplicação do presente Decreto, 

policial.

Art. 65-A.  As normas procedimentais estabelecidas pela Lei nº 9.784, 
de 29 de janeiro de 1999, e pela Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - 

Decreto.      (Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 66.

Art. 67.

República.

Nelson A. Jobim
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LEIS MUNICIPAIS

LEI Nº 7.651/09

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO CONSUMO 
DE CIGARROS, CIGARRILHAS, CHARUTOS, 

FUMÍGERO, DERIVADO OU NÃO DO TABACO, COM O 
OBJETIVO DE CRIAR AMBIENTES DE USO COLETIVO 
LIVRES DA CONTAMINAÇÃO POR TABACO.

Art. 1º

Município de Salvador, em ambientes de uso coletivo, públicos ou privados.

coletivo, total ou parcialmente fechados em qualquer dos seus lados por parede, 

circulação de pessoas.

Art. 2º

Salvador, 29 de maio de 2009.

DECRETO Nº 19.810/2009

SOBRE A PROIBIÇÃO DO CONSUMO DE CIGARROS, 
CIGARRILHAS, CHARUTOS, CACHIMBOS OU 

DERIVADO OU NÃO DO TABACO.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, 

Art. 1º
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público e privado no Município do Salvador. 

Parágrafo Único
derivado do tabaco ou não, que utilize folhas ou extratos de folhas ou outras 
partes de plantas em sua composição, destinado a ser fumado, mascado ou 
inalado. 

Art. 2º Para os efeitos deste Decreto “ambiente coletivo público ou 

utilização simultânea por várias pessoas. 

Parágrafo Único
ambientes de trabalho, de cultura, de lazer ou de entretenimento, instituições 
de ensino, instituições de saúde e estabelecimentos comerciais, e outros de 
interesse à saúde. 

Art. 3º

através da Coordenadoria de Defesa do Consumidor (CODECON), em ações 

denúncia. 

Art. 4º A Secretaria Municipal da Saúde - SMS por intermédio da 

Consumidor (CODECON), implementarão ações de educação com o objetivo 
de conscientizar a população e orientar os proprietários de estabelecimentos 
comerciais sobre a importância da Leinº 7.651/2009 como medida de saúde 

serão realizadas pelo período de 120 (cento e vinte) dias a partir da publicação 
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Art. 5º As sanções impostas aos infratores serão aplicadas mediante 
auto de infração com base nas disposições da Lei Municipal nº 5.503/1999 

que couber. 

Art. 6º As infrações às normas do presente Decreto serão apuradas 

Consumidor, no que couber. 

Art. 7º 
Consumidor, compartilharão as informações e ações de natureza educativa e 

Art. 8º

estabelecimentos que descumprirem a Lei. 

Art. 9º Os responsáveis pelos estabelecimentos deverão informar ao 

tabaco, em pontos de ampla visibilidade, com a indicação de telefone e endereço 

Art. 10

prática de ato ou fato que constitua infração à Lei nº 7.651/2009 e ao presente 
Decreto. 

Art. 11

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 29 de julho de 
2009. 

Prefeito 

JOÃO CARLOS CUNHA CAVALCANTI 
Chefe da Casa Civil 
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FÁBIO RIOS MOTA 

JOSÉ CARLOS RAIMUNDO BRITO 
Secretário Municipal da Saúde

LEI Nº 7.850, DE 25 DE MAIO DE 2010.
(Regulamentada pelo Decreto nº 21.193/2010)

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO USO DE CELULAR, 
RÁDIO AMADOR E CONGÊNERES, NO INTERIOR 
DAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS, NO MUNICÍPIO DE 
SALVADOR.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, 

Art. 1º

Art. 2º

Art. 3º 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua publicação.

Art. 4º

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 25 de maio de 
2010.

Prefeito

JOÃO CARLOS CUNHA CAVALCANTI
Chefe da Casa Civil
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FÁBIO RIOS MOTA

DECRETO Nº 21.193, DE 28 DE SETEMBRO DE 2010.

REGULAMENTA A LEI Nº 7850/2010, DE 25 DE MAIO 

DE CELULAR, RÁDIO AMADOR E CONGÊNERES 
NO INTERIOR DAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS, NO 
MUNICÍPIO DO SALVADOR.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, 

Art. 1º

autoatendimento.

Art. 2º

“Lei Municipal nº 7850/2010

É PROIBIDA A UTILIZAÇÃO DE TELEFONE CELULAR, 
RÁDIO AMADOR E CONGÊNERES NOS SETORES 
DESTE ESTABELECIMENTO DESTINADOS À 
REALIZAÇÃO DE PAGAMENTO E RECEBIMENTO 
JUNTO AO PÚBLICO, BEM COMO NAS ÁREAS 
DESTINADAS AO AUTOATENDIMENTO”.

Art. 3º
ao cumprimento da Lei nº 7850/2010, notadamente no que se refere á 

interior dos estabelecimentos.

Art. 4º
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Art. 5º As infrações às normas do presente Decreto serão apuradas 

Polícia Administrativa, no que couber.

Art. 6º
Decreto será realizada pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 

Art. 7º
da data da publicação deste Decreto, para adaptarem-se a estas disposições.

Art. 8º 

Gabinete do Prefeito Municipal do Salvador, em 28 de setembro de 2010.

Prefeito

JOÃO CARLOS CUNHA CAVALCANTI
Chefe da Casa Civil

FÁBIO RIOS MOTA

LEI Nº 5.978/01

DISPÕE SOBRE O ATENDIMENTO DE USUÁRIOS 
NAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS DO MUNICÍPIO.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, faz saber que o Poder 

Art. 1º
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períodos de tempo estabelecidos na presente Lei.

Art. 2º O tempo máximo de atendimento, para efeito da aplicação do 

I - até 15 (quinze) minutos em dias normais;

públicos municipais, estaduais e federais, de vencimentos de contas de 
concessionária de serviços públicos e de recebimento de tributos municipais, 
estaduais e federais;

§ 2º - Para efeito de controle do tempo de atendimento, os 
estabelecimentos bancários fornecerão bilhetes ou senhas, onde constarão, 
impressos, os horários de recebimento da senha e atendimento junto aos 
caixas.

Art. 3º
contar da data da publicação desta Lei, para adaptarem-se suas disposições.

Art. 4º O não cumprimento das disposições desta Lei sujeitará o infrator 

II - multa de R$ 200,00 (duzentos reais);

III - multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais);

Art. 5º As denúncias dos munícipes, devidamente comprovadas, deverão 
ser encaminhadas à Secretaria de Serviços Públicos, concedendo-se direito de 
defesa ao Banco denunciado.

Art. 6º
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Art. 7º

Art. 8º 

EMMERSON JOSÉ
Presidente

MAURICIO TRINDADE
1º Secretário

DÉCIO SANT´ANNA
2º Secretário 

LEI Nº 9225/2017

DISPÕE SOBRE O ATENDIMENTO DOS CLIENTES 

ATENDIMENTO DAS OPERADORAS DE TELEFONIA.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, 

Art. 1º As operadoras de telefonia, nas lojas, quiosques e balcões de 
atendimento que prestam serviços no âmbito do Município de Salvador serão 

Parágrafo único. Considera-se como tempo razoável o atendimento no 
prazo máximo de até 30 (trinta) minutos.

Art. 2º Para o controle do tempo de atendimento, as unidades que 
realizam tal serviço deverão distribuir senhas, nas quais constem os horários 
de recebimento, bem como um protocolo de atendimento informando o horário 
da conclusão do serviço prestado ao cliente na ocasião.

Art. 3º As lojas, quiosques e balcões de atendimento a que se refere 
o art. 1º deverão, ainda, realizar atendimento preferencial e diferenciado às 

e pessoas com crianças de colo.
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Art. 4º
local de fácil visualização, cartazes informando as determinações contidas na 
presente Lei.

Art. 5º

IV - suspensão pelo prazo de 30 (trinta) dias do alvará de funcionamento 

V - cassação, pelo Poder Público, do alvará de funcionamento, quando, 

funcionar sem a presente adequação.

Parágrafo único. O lapso temporal mínimo entre as autuações de que 

Art. 6º
(noventa) dias, a contar da data da publicação desta Lei, para se adequarem.

Art. 7º

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 26 de junho de 
2017.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA NETO
Chefe do Gabinete do Prefeito

GUILHERME CORTIZO BELLINTANI
Secretário Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo

MARCUS VINICIUS PASSOS RAIMUNDO
Secretário Municipal de Ordem Pública
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LEI Nº 9.699/2023

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO USO E 
DISTRIBUIÇÃO DE SACOS E SACOLAS 
PLÁSTICAS NÃO RECICLÁVEIS, BEM COMO 
SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SE UTILIZAR 
AS EMBALAGENS RECICLÁVEIS CONFORME 
AS ESPECIFICAÇÕES DA ABNT, PELOS 
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DO MUNICÍPIO 
DE SALVADOR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA 

Art. 1º Fica proibido a todos os estabelecimentos comerciais do Município 
de Salvador, para o acondicionamento e transporte dos produtos vendidos, 

Art. 2º
a utilização de sacos e sacolas plásticas recicláveis ou reutilizáveis, de acordo 

- Associação Brasileira de Normas Técnicas, substituindo ou não fazendo uso 

recicláveis, a serem utilizados no acondicionamento e transporte de produtos 
pelos consumidores, deverão ser reutilizáveis e/ou retornáveis, confeccionados 
com mais de 51% (cinquenta e um por cento) de material proveniente de fontes 
renováveis.

I - informação sobre o peso e o volume suportados, conforme as 

II - nome e CNPJ de seu fabricante;

ABNT.
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Art. 3º

VI - produtos que necessitem de plásticos especiais, podendo, neste 

procedimento prévio para sua aferição.

Art. 4º Os estabelecimentos comerciais podem optar por fornecer 

de seu custo.

Art. 5º 

conscientização sobre a importância de reutilizar o referido material para se 
diminuir a poluição e a contaminação do ecossistema.

Parágrafo único. Para o cumprimento do determinado no caput deste 

Art. 6º

desta Lei.

Art. 7º

de 2011.
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GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 18 de maio 
de 2023.

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

Secretário de Governo

JOÃO XAVIER NUNES FILHO
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano

ANA PAULA ANDRADE MATOS MOREIRA
Secretária Municipal da Saúde em exercício
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Principais dúvidas 
dos consumidores soteropolitanos:

É permitida a cobrança da taxa de consumo mínimo?

A prática de limitar o consumo mínimo dos clientes é proibida e considerada 

(CDC).

Pode ser cobrada uma taxa por desperdício?

Não é permitido cobrar dos consumidores uma taxa por desperdício, mesmo 
que essa taxa seja previamente indicada na entrada ou no cardápio do 
estabelecimento. 

(CDC).

As lojas são obrigadas a trocar produtos que não apresentam vício ou 
defeito aparente?

apresentem vício ou defeito de fabricação, a menos que tenha previamente 
informado essa possibilidade em sua política interna de trocas. Portanto, é 
importante que o consumidor esteja atento às condições de oferta.

Quando os preços na gôndola e na caixa são diferentes, qual valor deve 
ser cobrado?

Se um mesmo produto apresentar dois preços diferentes, o consumidor tem o 

de Defesa do Consumidor (CDC).

Pode-se cobrar um valor mínimo para o uso do cartão de crédito?

Não é permitido cobrar um valor mínimo para compras no débito ou crédito.
O estabelecimento deverá apresentar placas que indiquem as formas de 

Defesa do Consumidor (CDC).
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Qual é o prazo para devolver um item por arrependimento em uma loja 
on-line?

Nas compras realizadas remotamente, fora do estabelecimento físico, como 
por telefone, aplicativos ou internet, o consumidor dispõe de um prazo de 7 
dias, a partir da data do recebimento do produto, para efetuar a devolução 

de frete e outras taxas associadas. 

Consumidor (CDC).

Se o produto apresentar vício ou defeito, qual é o prazo para troca?

relacionado ao produto. Se esse prazo de 30 dias for ultrapassado, o 

proporcional ao preço.
No entanto, existe uma exceção importante para produtos essenciais, quando 
a troca deve ser feita de forma imediata.

As empresas de transporte aéreo são responsáveis por reparar todos os danos 
materiais ou morais resultantes de extravio ou dano a malas e/ou pacotes 

imediatamente a companhia aérea sobre o incidente, incluindo detalhes sobre 
o valor dos itens desaparecidos. A indenização deve ser prestada no prazo de 

Qual o tempo estipulado para os atendimentos no caixa eletrônico nas 
agências bancárias de Salvador? 

- De até 15 minutos em dias normais.

municipais, estaduais e federais, de vencimento de contas de concessionárias 
e de serviços públicos.
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O que é venda casada?

A venda casada ocorre quando a aquisição de um produto ou serviço é 

de Defesa do Consumidor (CDC).

O que fazer em caso de publicidade enganosa?

Toda oferta feita pelo lojista, independentemente de onde foi veiculada, deve 

e à indenização por eventuais prejuízos.
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O que devo fazer em caso de atraso na entrega do produto?
 
O consumidor deve entrar em contato com a empresa responsável para 
informar sobre o atraso e solicitar que o problema seja resolvido.
Se não houver acordo, o cliente poderá solicitar o cumprimento forçado da 

 
Art. 35 do Código de Defesa do Consumidor.
 
Produto de mostruário tem garantia?
 

de produtos já expostos não isenta o fornecedor de efetuar eventuais reparos 
em caso de defeitos que comprometam seu desempenho adequado.
 
Art. 26 do Código de Defesa do Consumidor.
 
Existe tempo-limite para espera nos bancos em Salvador?
 

direito de ser atendido em um prazo máximo de 15 minutos no setor dos caixas 

 
Lei municipal n° 5.978, de 2001.
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